Comarca da Capital – 34ª Vara Cível
Juíza: Veleda Suzete Saldanha Carvalho
Processo nº 0161727-53.2006.8.19.0001 (2006.001.166973-2)
Processo nº 0161727-53.2006.8.19.0001 (2006.001.166973-2) SENTENÇA JULIO PINHEIRO ARRAES ajuizou ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, inclusive em sede de antecipação dos efeitos da tutela, o restabelecimento do benefício Auxílio Suplementar, ou, alternativamente, que conceda o benefício por acidente de trabalho. Pede, ainda, o pagamento dos atrasados (desde a suspensão, em janeiro de 1996). Afirma que estava no gozo do Auxílio Suplementar, em razão de doença por esforço repetitivo no seu trabalho como motorista, mas que a ré suspendeu o pagamento em janeiro de 1996, imotivadamente. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 10-15. Instado o autor a esclarecer a doença profissional que teria contraído, este junto os documentos de fls. 28-30. Gratuidade de Justiça deferida às fls. 35. Instado novamente o autor a esclarecer a patologia de que sofre, a fim de possibilitar a produção da prova pericial médica, foi dito às fls. 49-50 que sofria de patologia relacionada a processo inflamatório crônico associados a sinais sugestivos de lesão/reparação dos joelhos. Decisão de fls. 51, convertendo o rito para o ordinário e determinando a produção de prova pericial médica. Contestação do INSS às fls. 55-63, na qual argui prejudicial de prescrição em relação a qualquer crédito que vencido antes do lustro que antecede o ajuizamento da demanda. Na matéria de fundo, sustenta a inacumulabilidade do auxílio-suplementar com a aposentadoria e, subsidiariamente, pugna pela fixação dos honorários em 5% sobre as parcelas vencidas até a data da sentença. Junta os documentos de fls. 64-68. Quesitos do MP às fls. 70. Laudo pericial às fls. 88-91, sobre o qual se manifestou o autor às fls. 94-95 e o réu às fls. 96 e verso. Esclarecimentos do perito às fls. 97, sobre o que se manifestaram as partes às fls. 102 e verso. Parecer do Ministério Público às fls. 104-106, pela procedência do pedido, para pagamento do auxílio suplementar no percentual anteriormente concedido, com o pagamento das parcelas vencidas até a data da sua aposentadoria, ressalva a prescrição quinquenal das prestações. RELATADOS, DECIDO. Pretende o autor o restabelecimento do benefício de auxílio suplementar que o autor recebia desde 1980 e que cessou indevidamente em janeiro de 1996. Restou incontroverso que havia sido concedido auxílio suplementar ao autor, e que este cessou, sem justificativa. O i. perito informou que o benefício foi deferido no percentual de 40% sobre o salário mínimo, em maio de 1982, e que, em abril de 2012, continua o autor a apresentar redução da capacidade funcional que fundamentou o pagamento do auxílio. Portanto, indevida a cessação do auxílio suplementar antes da aposentação do autor. Após esta, de fato, não há que se falar em acumulação, vedada pela norma legal que previa tal benefício (artigo 9º, Lei 6367/1976. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para pagamento do auxílio suplementar no percentual anteriormente concedido (40% sobre o salário mínimo), banefício 0707729530, com o pagamento das parcelas vencidas até a data da sua aposentadoria, ressalva a prescrição quinquenal anterior ao ajuizamento da demanda. Quanto aos valores vencidos, deve haver correção monetária pelo índice TJRJ a contar de cada vencimento e acréscimo de juros simples de 1% ao mês, a partir da citação, até o pagamento. Resolvo o mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Por fim, condeno o réu ao pagamento das custas processuais, estando isento do pagamento da taxa judiciária. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas (até o trânsito em julgado). Publique-se, registre-se e intimem-se. Dê-se ciência pessoal ao Ministério Público. Transitada em julgado, observadas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2013. Veleda Suzete Saldanha Carvalho Juiz de Direito.
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